
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.359 - ES (2017/0147782-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LEONARDO LIMA RODRIGUEZ 
ADVOGADO : TATIANI PENA MAIA RODRIGUEZ E OUTRO(S) - ES009840 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E  

TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO FUNDAMENTADO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
proposta pela parte recorrente, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o 
julgador a solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, 
segundo o princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no 
art. 131 do CPC.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator

Documento: 1680439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2018 Página  1 de 5
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LEONARDO LIMA RODRIGUEZ 
ADVOGADO : TATIANI PENA MAIA RODRIGUEZ E OUTRO(S) - ES009840 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E  

TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por LEONARDO LIMA RODRIGUEZ, desafiando decisão que negou 

provimento a agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) inexistência de 

ofensa ao artigo 535 do CPC/73; (II) que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada pela Súmula 7/STJ; e (III) que o juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados 

pelas partes, exigindo-se, apenas, que a decisão seja fundamentada, segundo o princípio do livre 

convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC/73.

A agravante, em suas razões, repisa seus argumentos quanto à negativa de 

prestação jurisdicional, tendo o acórdão se mantido omisso quanto a pontos essenciais ao deslinde 

do feito, especialmente por não ter havido análise detida do conteúdo do seu curso de mestrado, 

ligado à área de Educação, o que lhe garante o recebimento do incentivo à qualificação.

As razões do recurso não foram impugnadas (fl. 390).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como asseverado na decisão recorrida, verifica-se não ter ocorrido qualquer 

omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A propósito, "Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. [...] A 

solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza negativa de 

prestação jurisdicional." (AgInt no AREsp 879.172/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016).

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO COMO PARTE. 
INTERVENÇÃO COMO FISCAL DA LEI. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA
OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
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solução
jurídica diversa da pretendida.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 698.557/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
27/09/2016).

Ademais, verifica-se que o voto-condutor do acórdão, examinando a situação 

peculiar dos autos, entendeu que (fl. 269):

"não há razão para se entender que, muito embora o curso de 
Mestrado do autor fosse na área de Educação Física, o mesmo 
seria relacionado deforma direta com o ambiente organizacional 
'Ciências Humanas, Jurídicas e Econômicas' 
(...)
não se pode dizer que há relação direta com o ambiente 
organizacional pelo o simples fato do autor ter cursado uma das 
disciplinas ministradas no curso de Mestrado, qual seja, de 
Filosofia da Educação, na medida em que o aludido curso possui 
várias disciplinas a serem cursadas e, o fato de uma só pertencer a 
área da educação, não leva a crer que o curso está diretamente 
ligado à área de conhecimento inerente ao cargo de planejamento 
organizacional ocupado pelo autor (Ciências Humanas, Jurídicas e 
Econômicas)."

Correta a decisão, pois, quando verificou que a alteração das conclusões adotadas 

pela Corte de origem demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ. 

Ademais, registre-se que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 

que "o juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se 

apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a solução por ele 

considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do livre convencimento 

fundamentado, positivado no art. 131 do CPC" (AgInt no REsp 1604382/PE, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016).

Confira-se, ainda, o seguinte precedente:

FINANCEIRO E PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS. CORREÇÃO     DOS REPASSES.    PROVA    
PERICIAL.    REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO JURÍDICA DE 
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TRATO  SUCESSIVO.  PRAZO QUINQUENAL.  TERMO INICIAL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada pelo Município 
de Tijucas/SC  contra  a União, sob o fundamento de que foram 
cometidos quatro  erros na apuração das verbas repassadas do 
Fundo de Participação dos Municípios (art. 159, I, da CF).
2. O Tribunal a quo confirmou sentença de improcedência, o que 
deu ensejo à interposição do Recurso Especial.
3. O art. 35 da Lei 4.320/1962 - invocado pelo Município - se limita 
a definir  que  pertencem  ao exercício financeiro as receitas nele 
arrecadadas  e  as  despesas  nele  legalmente empenhadas. O 
acórdão recorrido,  que se pautou em prova pericial, afirma que as 
Portarias da STN e o balanço geral da União observaram esse 
comando normativo.
4. De fato, ficou expressamente consignado que "as Portarias da 
STN e  o  BGU apresentam as receitas efetivamente arrecadadas no 
período de apuração, obedecendo ao regime de caixa" (fl. 1.061).
5. O acolhimento da tese recursal depende da constatação de que o 
acórdão recorrido teria validado a prática do regime de 
competência para as receitas  da União, o que conflita com a 
premissa fática delineada na origem, ensejando a incidência da 
Súmula 7/STJ.
6. No que concerne à suposta ofensa aos arts. 131, 333, 335 e 420 
do CPC/1973,  não procede o argumento de que está em debate 
revaloração probatória,  pois  o agravante questiona, em última 
análise, o livre convencimento motivado do magistrado de 1° grau e 
do Tribunal local, conforme  evidenciado  na seguinte afirmação:
"Ao contrário do que aduziu  o r. acórdão, vagamente e de forma 
geral, quem não produziu as  provas  necessárias  foi  a  União 
Federal,  que se limitou a apresentar as decisões do TCU sem 
documentos que as lastreassem (...)" (fl. 1.089).
7. Como reiteradamente decidido pelo STJ, não cabe examinar, em 
Recurso Especial, se as instâncias ordinárias procederam de forma 
correta na análise dos elementos probatórios disponíveis (Súmula 
7/STJ).
8. O conhecimento do termo inicial do prazo prescricional, à luz da 
teoria da actio nata, esbarra no óbice da Súmula 283/STF, pois a 
parte  deixou  de  impugnar  o  fundamento autônomo de que o 
balanço geral  da  União,  publicado antes do advento do Decreto 
Legislativo 129,  de 18/12/1996, possui caráter declaratório e 
constitutivo e de que, apenas em  caso de reprovação do balanço, 
poderia ser tomado como marco o aludido Decreto Legislativo.
9. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1265074/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 08/11/2016)
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0147782-0 AREsp 1.122.359 / 

ES

Números Origem:  01005940820134025001  2013.50.01.100594-6  201350011005946

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO LIMA RODRIGUEZ 
ADVOGADO : TATIANI PENA MAIA RODRIGUEZ E OUTRO(S) - ES009840 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E  TECNOLOGIA DO 

ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEONARDO LIMA RODRIGUEZ 
ADVOGADO : TATIANI PENA MAIA RODRIGUEZ E OUTRO(S) - ES009840 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E  TECNOLOGIA DO 

ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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